COMISSÃO GERAL DE PARECERES

PARECER N° 053/2026
PROJETO DE LEI N°: 050/2026

ORIGEM: Poder Executivo

OBJETO: Projeto de Lei N° 050/2026, que “ALTERA O ANEXO DA LEI MUNICIPAL 1.469, DE 20 DE JUNHO DE 2023, QUE AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A FIRMAR PARCERIA COM A ASSOCIAÇÃO COMERCIAL, INDUSTRIAL E DE SERVIÇOS DE PRESIDENTE LUCENA – ACISPL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
	Distribuído: 29/09/2026
	Votado: 28/10/2026


	Comissão Geral de Pareceres

	Parecer Favorável
	Parecer Rejeitado

	x
	


Trata-se de projeto de lei que tem por finalidade aprimorar e dar sustentabilidade à parceria firmada com a ACISPL, com foco no apoio aos policiais militares que atuam no município de Presidente Lucena, através do auxílio permanência (ajuda de custo de moradia, gêneros alimentícios e/ou medicações). A proposta busca estabelecer um reajuste anual ao repasse, assim como aumentar o valor mensalmente repassado.

Segundo justifica o Executivo, há a necessidade de auxiliar e fortalecer o benefício concedido aos servidores da segurança pública, reconhecendo o valor do trabalho essencial que prestam diuturnamente à nossa comunidade.
Conforme Parecer Jurídico N° 053/2026, firmado pela Assessora Mariana Appel Klein, é que a proposição é constitucional e respeita a legalidade razão pela qual o projeto pode ser encaminhado ao Plenário para análise e votação. 
   Diante do mesmo nossa manifestação é a que segue:
	Comissão Geral de Pareceres
	Favorável
	Contra

	Presidente: Jordana Carla Schmitz
	x
	

	Vice-Presidente: Joel Henrique Dhein
	x
	

	Relator: Rafael Schneider Weber
	x
	


PARECER JURÍDICO N° 053/2026

REQUERENTE: Comissão Geral de Pareceres

ASSUNTO: Projeto de Lei Nº 050/2026 que “ALTERA O ANEXO DA LEI MUNICIPAL 1.469, DE 20 DE JUNHO DE 2023, QUE AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A FIRMAR PARCERIA COM A ASSOCIAÇÃO COMERCIAL, INDUSTRIAL E DE SERVIÇOS DE PRESIDENTE LUCENA – ACISPL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”.
PROPONENTE: Poder Executivo

1) PRELIMINAR

A assessoria jurídica da Câmara de Presidente Lucena presta serviços consultivos, exerce as funções de assessoramento jurídico e de orientação da Mesa Diretora, da Presidência da Casa e dos setores legislativos, através da emissão de pareceres escritos e verbais, bem como de opiniões fundamentadas objetivando a tomada de decisões, por meio de reuniões, de manifestações escritas e de aconselhamentos. Embora não detenha competência decisória, orienta juridicamente os setores legislativos, sem caráter vinculante.

Os pareceres jurídicos são atos resultantes do exercício da função consultiva desta Procuradoria Jurídica, no sentido de alertar para eventuais inconformidades que possam estar presentes. 

Diante do exposto, registro que o parecer jurídico possui natureza opinativa, que não vincula, por si só, a manifestação da comissão permanente ou outras comissões e a convicção dos membros da Câmara, sendo assegurada a soberania do Plenário.

2) RELATÓRIO

Trata-se de projeto de lei que tem por finalidade aprimorar e dar sustentabilidade à parceria firmada com a ACISPL, com foco no apoio aos policiais militares que atuam no município de Presidente Lucena, através do auxílio permanência (ajuda de custo de moradia, gêneros alimentícios e/ou medicações). A proposta busca estabelecer um reajuste anual ao repasse, assim como aumentar o valor mensalmente repassado.

Segundo justifica o Executivo, há a necessidade de auxiliar e fortalecer o benefício concedido aos servidores da segurança pública, reconhecendo o valor do trabalho essencial que prestam diuturnamente à nossa comunidade.

É o relato.
3) PARECER

Embora em oportunidade anterior, quando da análise do projeto de lei, posteriormente sancionado, que deu origem a Lei Municipal 1.469 de 20 de junho de 2023, me entendimento fosse pela legalidade e constitucionalidade da proposição, atualmente me filio ao entendimento do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul (Parecer CT Coletivo nº 1/2024) e a Informação nº 2.051/2025 da DPM, ambos em anexo.
4) CONCLUSÃO

Ante o exposto, em atendimento à solicitação de PARECER, esta Assessora Jurídica OPINA pela análise cautelosa da proposição antes do encaminhamento do presente ao Plenário para análise e votação. 

Presidente Lucena, 21 de outubro de 2026.

	
	
	

	Mariana Appel Klein
	
	

	Assessora Jurídica
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